
Comunicado nº 17/2022

SESSÃO de REVISÃO de 5 de setembro de 2022

Entre os julgados da 2ª Câmara na 858ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:

Brasília, 9 de setembro de 2022



Homicídios em razão da disputa por área de tráfico de drogas em comunidade quilombola. Revisão de declínio de atribuições 
(Enunciado nº 33 da 2ª CCR). A existência de tráfico ilícito de entorpecentes no interior da comunidade de remanescentes de 
quilombo é situação que a�nge diretamente a cole�vidade local, em especial em sua organização social e seus costumes. 
Atribuição do ministério público federal.
Número: JF/CE-0818563-45.2021.4.05.8100-INQ - Eletrônico  Voto nº: 3799/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Comunicado nº 15/2022

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_17/voto-3799-2022-declinio-homicidios-trafico-quilombolas-prosseg-8563.pdf


IANPP. Possibilidade da realização da confissão no curso da ação penal. Necessidade de fundamentação individualizada e 
aplicada ao caso concreto. Devolução dos autos para (re)análise dos requisitos exigidos para a propositura do acordo. Apli-
cação analógica do Enunciado nº 69 da 2ª CCR. Caso seja man�da a nega�va ao ANPP, os autos devem retornar à 2ª CCR, 
para o exercício de sua função revisional.
Número: JFRS/POA-5075078-39.2019.4.04.7100-INQ - Eletrônico  Voto nº: 3764/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_17/voto-3764-2022-anpp-fund-generica-devol-5078.pdf


Crime previsto no art. 10 da Lei nº 7.347/85. Caso o agente do Ministério Público disponha de elementos ou outros meios 
para ter acesso às informações; e, por meio destes outros meios, ajuizar a ação civil pública, não se configura a prá�ca do 
crime em questão.
Número: 1.26.008.000057/2022-91 - Eletrônico  Voto nº: 3749/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_17/voto-3749-2022-desob-mpf-ic-aus-crime-0057.pdf


No�cia de fato. Lesão corporal. Ameaça. Contexto de conflito entre comunidades indígenas. Ausência de representação dos 
ofendidos. Ví�mas prestaram informações, indicando possível autoria e materialidade de prá�cas criminosas. Prematuro falar 
em ausência de representação, que não exige formalidade especial. Não homologação do arquivamento.
Número: 1.32.000.000618/2022-24 - Eletrônico  Voto nº: 3984/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_17/voto-3984-2022-arq-les-corp-confl-indig-aus-rep-pross-0618.pdf


 

Brasília, 26 de agosto de 2022

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
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